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Resumo: Este artigo relata a proposta de desenvolvimento de projetos que visem à produção colaborativa de usuários distribuída 

por mídias convergentes com o objetivo de investigar o processo de inserção da mídia televisiva e dos recursos de interatividade, 

advindos da TV Digital, no conceito de usuário gerador de conteúdo, utilizando-se da rede brasileira de televisão universitária como 

locus de experimentação, assim como verificando suas potencialidades – dos projetos e das TVUs – enquanto inovadoras e detentoras 

de tecnologia social.
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Collaborative production and midia convergence on TV:
a proposal of innovation and social technologies for university TVs

1 Introdução
No cenário das potencialidades tec-

nológicas advindas da digitalização das 
transmissões de TV aberta no Brasil, a in-
teratividade é um recurso que possibilita 
a quebra de paradigmas como do fluxo 
da informação linear e a do usuário pas-
sivo. Essa potencial nova mídia, que não 
será a TV que conhecemos hoje e nem é 
a Internet, precisa ser estudada para maxi-
mizar suas aplicações. Presente em 97% 
dos lares brasileiros (IBGE, 2006), a tele-
visão pode ampliar seu papel enquanto 
tecnologia social, de principal fonte de 
informação e entretenimento, para meio 
de educação, saúde, e inclusão social.

O cenário da convergência das mí-
dias (TV, Internet, celular, tablet, e-books 
e demais mídias móveis) acelerado pela 
popularização da informática, o apri- 
moramento das técnicas de compressão 
de áudio e vídeo, com redução dos “ta-
manhos” dos arquivos e aumento contí-
nuo das capacidades de transmissão. Ao 
mesmo tempo, há uma oferta crescente 
de equipamentos e tecnologias de fácil 
manuseio e custos reduzidos, incluindo 
câmeras de boa qualidade nos celulares, 
programas de edição gratuitos na inter-
net, proporcionando um enorme estímu-
lo para a produção audiovisual individual 
e coletiva.

E se na oferta ampliam-se as facili-
dades, também não falta demanda nos 
consumidores de conteúdo. Websites, 
Weblogs, Videoblogs, YouTube, MSN, 
Twiter, outros portais específicos de re-
lacionamento, torpedos e SMS, web TV 
já fazem parte da cultura virtual e depen-
dem de produtos audiovisuais. Por outro 
lado, espaços tradicionais e de grande 
audiência massiva, como as grandes re-
des de televisão comercial e educativa 
em sinal aberto, TVs por assinatura e até 
empresas de telefonia, exibem vídeos de 
produtoras independentes, de todos os 
portes, quando não de usuários individu-
almente ou através de um coletivo.
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Esse novo momento é reflexo do que 
estudiosos da Ciência da Informação

apontam como novos paradigmas in-
formacionais. Entre eles, o do trabalho 
colaborativo, do fluxo não linear e do 
usuário ativo (LE COADIC, 1996). Este 
último subverte a noção de comunicação 
de massa, ao possibilitar “ao usuário dei-
xar de lado o papel de mero consumidor 
e passar a ser, ele também, um agente ati-
vo na produção e disseminação de infor-
mações e conhecimento, transmutando 
os usuários-consumidores em usuários-
cidadão” (MOTA; TOME, 2005, pág. 34).

Na perspectiva/possibilidade do usuá-
rio interagir com a informação che- gan-
do mesmo a produzir o conteúdo au-
diovisual, o Ciclo Social da Informação 
(figura 1), proposto por Le Coadic (1996) 
deve ser entendido como o modelo que 
se aplica aos novos paradigmas na cons-
trução de conteúdos para mídias digitais.

Assim, o Ciclo Social da Informação 
ao inserir o conceito do usuário gera- 
dor de sua própria informação, reflete a 
interatividade. Ao estudar os níveis de 
interatividade na televisão, Montez e Be-
cker (2005), afirmam que o nível zero é 
a televisão que dispõe de poucos canais 
e onde a ação do espectador resume-se a 
ligar e desligar o aparelho, regular volu-
me, brilho e contraste, além de trocar os 
canais sem controle remoto. Era preciso 
levantar-se do sofá ou poltrona para reali-
zar qualquer uma destas tarefas.

Figura 1 - Ciclo social da informação

Comunicação
da Informação

Uso da
Informação

Construção
da Informação

Fonte: LE COADIC, Y-F. A ciência da informa-
ção. Brasília: Briquet de Lemos, 1996.

A chegada do controle remoto é a pri-
meira etapa de digitalização da recepção 
da TV, que ganha mais qualidade nas 
imagens e sons e mais canais, sem que 
o telespectador tenha que sair do seu lu-
gar. Para os autores, esse é o nível 1. O 
nível 2 é caracterizado pelo uso de equi-
pamentos que se incorporam à televisão 
como: vídeos cassetes e os jogos eletrôni-
cos. Eles permitem as primeiras escolhas 
e geram uma pequena interação ao se es-
colher o seu conteúdo sem a obrigatorie-
dade de acompanhar uma programação 
predefinida.

A partir do nível 3, o telespectador 
pode “interagir” com a emissora e inter-

ferir nos seus conteúdos através do tele-
fone, cartas, telegramas. Telespectadoras 
opinam sobre a novela, os rumos dos 
personagens e fazem um policiamento, 
o que, em maior ou menor medida, aca-
bava influenciando os roteiristas. Ficou 
famoso um grupo de mulheres do interior 
paulista, conhecidas como “Senho- ras 
de Santana”, que se mobilizavam quando 
achavam que “a moral e os bons costu-
mes” estavam sob risco. Mais explícita, 
a Rede Globo oferece programas onde 
a audiência pode escolher entre (pou-
cas) opções de continuidade na his- tó-
ria, com o uso do telefone. O programa 
“Você Decide” é o precursor deste mo-
delo. Tal forma de “participação” (entre 
aspas pela sua limitada abrangência) foi 
incorporada à prática da televisão.

O nível 4 ocorre na TV transmitida 
por fibras óticas, como o cabo, ou por 
satélite. Através de recursos interativos 
enviados como “dados” para as caixas 
decodificadoras de sinal (set top box), o 
telespectador pode escolher ângulos de 
câmeras, fazer diferentes encaminhamen-
tos das informações, consultar a grade de 
programação, entre outras funções. Nes-
te nível, o telespectador, embora pareça 
um salto tecnológico, com uma aparente 
interatividade com a TV em tempo real, 
apenas reage a impulsos e caminhos pre-
definidos pelo transmissor. Tais opções 
ofertadas pela emissora chegam junto 
com o sinal de áudio e vídeo, em um 
sistema conhecido como “carrossel”, fi-
cando a disposição do usuário se e ape-
nas quando acionado, não havendo um 
retorno verdadeiramente inte- rativo com 
a emissora, uma vez que ela não “res-
ponde” ao telespectador. Com o objetivo 
de tornar a TV pró-ativa, os autores pro-
põem mais três níveis de interatividade. 
Neste sentido, há uma evidente tentativa 
de mudança e ampliação do conceito de 
interatividade comumente usado. O de 
que quem participa do processo comuni-
cacional interativo é igualmente produtor 
de conteúdo, não apenas um “escolhedor 
de opções pré-determinadas”.

No nível 5, o telespectador pode ter 
um acesso mais efetivo ao conteúdo, 
enviando vídeo de baixa qualidade que 
pode ser produzido através de uma web-
cam ou por outros equipamentos de gra-
vação. Para que isso ocorra é ne- cessária 
uma conexão ligando o telespectador à 
emissora, chamado de canal da interati-
vidade ou canal de retorno. No nível 6, 
a largura de banda desse canal aumenta, 
oferecendo a possibilidade de envio do 
vídeo em melhor qualidade.

Só no nível 7, no entanto, segundo os 
autores, ocorre a interatividade plena. É 
neste nível que o  telespectador passa a 
se confundir com o transmissor, tanto na 
geração como na produção do conteúdo. 
Esse nível é semelhante ao que acontece 
na Internet hoje, onde qualquer pessoa 
pode publicar um site, bastando ter fer-

ramentas adequadas. “O telespectador 
pode fazer programas e  enviá-los à emis-
sora, rompendo o monopólio de produ-
ção e veiculação das tradicionais redes 
de televisão como conhecemos hoje”. 
(MONTEZ; BECKER, 2005,  pág. 54).

Neste contexto de potencialidades, o 
usuário, ao adquirir um nível de apropria-
ção crítica dos recursos audiovisuais, das 
Tecnologias de Infor- mação e Comunica-
ção, as TIC e do entendimento da mídia 
televisiva pode então transformar-se num 
gerador de conteúdo e, ao mesmo tempo, 
aprender em conjunto, colaborativamen-
te, refletindo sobre a própria experiência 
e ampliando-a com novas informações 
(VALENTE, 2004). Por outro lado, é pre-
ciso também que tenhamos em mente o 
quanto é moroso e ainda incipiente esta 
tomada de entendimento crítico uma vez 
que a escola, e outras instâncias educa-
tivas, mal tangenciam a apropriação do 
universo audiovisual como a gramática do 
entendimento do mundo contemporâneo. 
A começar nas pró- prias escolas de forma-
ção de professores, ainda tímidas ao tratar 
do tema de forma transdisciplinar.

2 Uma proposta de projeto
O desafio, então, está lançado: desen-

volver metodologias para a apropria- ção 
constantemente ativa dos atores sociais 
de uma comunidade, em diversas regiões 
do País, para que possam produzir conte-
údos audiovisuais digitais de forma inclu-
siva e colaborativa, com possibilidades 
de distribuição em múltiplas e conver-
gentes plataformas tecnológicas (TV, In-
ternet, celulares, redes on-line e off-line), 
visando dar ao sujeito um avanço qualita-
tivo na construção de seus conhecimen-
tos, tanto no aspecto técnico quanto em 
relação aos conteúdos e conceitos envol-
vidos na elaboração do seu produto final.

Neste sentido, um projeto visando a 
uma “produção colaborativa de usuários 
distribuída por convergência de  mídias”  
teria como proposta investigar o proces-
so de inserção da mídia televisiva e dos 
recursos de interatividade, possivelmente 
advindos da TV Digital, dentro de uma 
perspectiva que também a transforme 
em tecnologia social. O impacto seria 
direto nos projetos de inclusão digital 
e social desenvolvidos, em diferentes 
regiões do Brasil, visando criar meto-
dologia de apropriação pelo usuário, 
ao disseminar esta metodologia para 
outras comunidades.

Certamente, há uma enormidade de 
dificuldades no caminho. Mas a principal

delas é o campo de estudo. Onde ex-
perimentar as propostas metodológicas 
de forma que se espelhe, o mais fiel pos-
sível, o cotidiano tecnológico social onde 
a TV está inserida sem criar um artificia-
lismo de lócus distante da realidade. É co-
nhecida a aversão das emissoras comer-
ciais por várias facetas de propostas como 
essa. A TV até experimenta, mas tão len-

produção colaborativa
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tamente e tão temerosa que as mudanças 
levam décadas para se consolidar nas 
grades de programação. Outro fator para 
a não experimentação é que a interativi-
dade, como a proposta aqui, ainda não se 
comprovou como um modelo de negócio 
atrativo para as emissoras e, portanto, não 
é vista como um bom investimento.

Também serve para o desestímulo à 
interatividade prometida pela TV Digital 
o fato que a interatividade desejada pelas 
emissoras já tem resolvida o seu canal de 
interação. Programas como Big Brother 
Brasil, da Rede Globo, assim como outros 
realities shows,  utilizam-se da telefonia, 
fixa e móvel, como principal fonte de in-
teratividade com sua audiência, além de 
ser uma das principais fontes de renda. 
O Fantástico, da Rede Globo, já faz pe-
quenas interatividades em nível 5, como 
o quadro Bola Cheia/Bola Murcha, onde 
telespectadores enviam gols ou cenas de 
partidas amadores pelo país, via internet. 
Em jogos de futebol, a tradicional per-
gunta do telespectador aos comentaristas, 
antes feita por telefone (nível 3 de intera-
tividade), agora tem agregada a imagem 
dele via webcam, também enviada pela 
internet. Para alcançar o nível 6, é só uma 
questão de tempo, desenvolvimento de 
tecnologia e economia. Daí, pensam as 
emissoras comerciais, para que a interati-
vidade da TV Digital? Desta maneira, bas-
tou-lhes a excelente imagem e som, além 
do carrossel, para dar por encerrado esse 
ciclo tecnológico.

Se não for nas TVs comerciais, restam 
as televisões do campo público para la-
boratório destas experimentações. As TVs 
estatais estão condicionadas por políticas 
públicas momentâneas e, raramente, vol-
tadas para o desenvolvimento de tecno-
logias, sendo levadas a reboque. As TVs 
legislativas têm foco muito específico na 
cobertura parlamentar e as comunitárias 
sofrem por falta de recursos orçamentá-
rios. Restam as TVs Universitárias que, 
paradoxalmente, têm todos os problemas 
acima apontados, mas contam com a cul-
tura, o conhecimento teórico e prático, 
e a estrutura acadêmica como esteios. 
Além disso, a gênese da universidade (e 
das TVs Universitárias, portanto), é o en-
sino, a pesquisa e a extensão, tripé fun-
damental para projetos desta natureza. 
Por fim, já contam com projetos trans-
disciplinares no mesmo sentido, como a 
RITU – Rede de Intercâmbio de Televisão 
Universitária; modelo de integração inédi-
to no mundo e que há 10 anos vem sendo 
aperfeiçoado pela ABTU – Associação Bra-
sileira de Televisão Universitária, com um 
número crescente de novas emissoras.

Quais seriam os principais objetivos e 
métodos a serem desenvolvidos e incor-
porados ao projeto proposto:

a) Elaborar diagnóstico dos atores so-
ciais envolvidos quanto ao interesse e co-
nhecimento de suas habilidades na pro-

dução de textos, falar, captar imagens e 
sons em tecnologias diversas (filmadoras, 
câmeras analógicas e digitais, celulares 
entre outras).

b) Criar o ambiente para a produção 
e edição dos conteúdos audiovisuais, 
incluindo as TIC e as ferramentas espe-
cíficas para a convergência de mídias e 
distribuição por múltiplas plataformas de 
comunicação.

c) Promover a capacitação das comu-
nidades através de oficinas, workshops, 
visitas técnicas, sobre as mídias emer-
gentes, sua diversidade de áreas (pré-pro-
dução, produção, edição, finalização, 
arquivamento, exibição) com as ações 
específicas em cada uma delas (roteiros, 
captação, iluminação, softwares de edi-
ção, montagem, compactação de arqui-
vos), entre tantos outros itens.

d) Documentar e explicitar a meto-
dologia de trabalho realizada junto às 
comunidades, descrevendo as ações rea-
lizadas, recursos técnicos e materiais de 
apoio utilizados, produtos desenvolvidos 
e resultados alcançados, avaliando os im-
pactos sócio-culturais deste processo de 
apropriação.

e) Promover oficinas de integração e 
compartilhamento das experiências dos 
projetos consorciados na geração de con-
teúdos junto aos seus públicos, utilizan-
do plataformas e metodologia para ensi-
no a distância, pela Internet.

f) Transferir a metodologia de trabalho 
junto às comunidades para o coletivo das 
emissoras universitárias e demais públi-
cas para atuarem como agentes multipli-
cadores na continuidade e aprimoramen-
to aos processos de apropriação da mídia 
televisiva pelos usuários.

g) Desenvolver um programa televisi-
vo de âmbito nacional, com temática a 
ser definida, que será coproduzido pelas 
parcerias entre as TVs Universitárias e as 
comunidades selecionadas e que reflita 
os diferentes “olhares” das comunidades 
de Norte a Sul do país sobre a realida-
de da temática proposta. Programa a ser 
ofertado às TVs Universitárias e a todo o 
campo público de televisão, como a EBC 
(TV Brasil), TVs comunitárias e os veícu-
los legislativos, do Poder Judiciário e as 
TVs educativas.

h) Agregar à  RITU – Rede de Intercâm-
bio de Televisão Universitária, projeto 
da ABTU em parceria com a RNP, Rede 
Nacional de Ensino e Pesquisa, como o 
modelo tecnológico de protótipo para o 
compartilhamento e distribuição de víde-
os em redes de alto desempenho. A RITU 
seria a rede nacional para a exibição das 
produções das comunidades de usuários, 

bem como a rede de distribuição destes 
conteúdos para outras emissoras interes-
sadas na veiculação do programa de âm-
bito nacional.

i) Criar um Website do projeto com 
a finalidade de exibição dos conteúdos 
produzidos, dos processos de criação e 
como espaço para a troca de experiências 
e vivências das comunidades de usuários 
e para aplicações interativas.

j) Avaliar o projeto e entregar relató-
rios e produtos, segundo cronograma pré
-estabelecido.

Dando continuidade a essa linha de 
pesquisa poder-se-ia realizar novas pro-
postas de trabalho, primeiro, ampliando 
os diversos processos de letra- mento da 
comunidade pela construção do conheci-
mento das mídias televisiva e emergentes 
e uso das tecnologias a ela associadas. 
Segundo, ampliando essa atividade para 
outras comunidades em diferentes regi-
ões do Brasil.

O aspecto significativo diferencial é 
que existem TVs universitárias em todas

as plataformas existentes: em sinal 
aberto de VHF e UHF, no cabo e na in-
ternet. Em sinal aberto, boa parte cumpre 
a função de única emissora local e, por-
tanto, tem audiência cativa além de uma 
grande participação das comunidades 
como fonte de informação e indicadora 
de pautas para os programas da grade.  
No cenário de potencialidades de pesqui-
sas dos projetos, a TV universitária é um 
dos espaços de exibição das produções 
feitas pela comunidade que verá concre- 
tizada essa opção. Outra oportunidade 
é, não apenas vivenciar todo o processo 
que envolve as fases de elaboração de 
um conteúdo televisivo (pré-produção, 
produção, edição, montagem e finali-
zação), mas, sobretudo ver seu produto 
audiovisual exibido na televisão, através 
de uma emissora em sinal aberto e sinto-
nizada pelas pessoas da comunidade em 
suas próprias casas

Certamente, outro aspecto importante 
do projeto é a sua disseminação, tanto 
para as outras plataformas como no cabo 
e na webtv – enquanto ainda não tão 
populares como o sinal aberto – quanto 
levar a proposta de Usuário Gerador de 
Conteúdo para outras regiões do Brasil 
através do trabalho entre as TVs Univer-
sitárias e as comunidades na coprodução 
dos conteúdos através das oficinas meto-
dológicas previstas no projeto.

3 Metodologia e Resultados Esperados
Como pesquisa de natureza qualita-

tiva, a metodologia proposta é da Pes-
quisa-Ação, que é um tipo de pesquisa 
social com base na observação de fenô-
menos associados à ação e à resolução 
de problemas, mas sendo o pesquisador 
um participante ativo do processo e que 
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deverá estar envolvido com os partici-
pantes de modo cooperativo e participa-
tivo (THIOLLENT, 1996). As propostas 
temáticas para o desenvolvimento dos 
conteúdos serão definidas entre comuni-
dade e pesquisadores, para que reflitam 
o “olhar” criativo, cultural e artístico de 
apropriação desta comunidade, eviden-
ciando um processo de ação-reflexão 
participativa e inclusiva, que considere a 
voz dos sujeitos.

Importante enfatizar que a metodolo-
gia não visa somente ás questões técni-
cas, não é só capacitar os usuários para 
gerar e distribuir os seus conteúdos, mas 
também conduzir os trabalhos no sentido 
de um “letramento” e com uma grande 
preocupação nas questões que envolvem 
os novos formatos narrativos e as novas 
formas estéticas de elaboração de lingua-
gem através das novas mídias.

Entre as atividades previstas no proje-
to, pretende-se:

 • Elaborar um método para avalia-
ção das potencialidades dos participantes 
através de práticas de campo, como entre-
vistas, coleta de textos, filmagens, locuções 
e outras atividades. Participantes que serão 
selecionados a partir das comunidades 
onde a TV Universitária atua, em parceria 
com os respectivos órgão da Administração 
Municipal, ONGs, Fundação, Pontos de 
Cultura e Comunidades Afins.

• Criar ou adequar espaços de expe-
rimentação para desenvolvimento dos 
conteúdos audiovisuais, como sets de 
gravação, ilhas de edição. Com a implan-
tação do projeto, nas comunidades já or-
ganizadas e que atuam em seus respecti-
vos espaços, serão analisados os espaços 
físicos e as adequações necessárias para a 
implantação do projeto.

• A partir do diagnóstico realizado, se-
rão montados  cursos e oficinas temáticas 
e técnicas com profissionais sobre como 
funciona uma televisão, produção, rotei-
ros, operação de câmera, iluminação, fo-
tografia, edição de imagens, sonorização, 
finalização, entre outros temas a serem 
sugeridos. Complementando as oficinas e 
workshops serão realizadas visitas em pro-
dutoras e emissoras regionais. Como parte 
do processo de integração entre usuários, 
produtores e exibidores de conteúdo e pro-
fissionais da área que atuam nas TVs parti-
cipantes, serão convidados para as oficinas 
alguns profissionais e pessoas que realizem 
relatos sobre suas experiências.

• Oficinas de integração e compar-
tilhamento das experiências dos pro-
jetos consorciados serão feitas através 
da contratação de serviços de terceiros 
com comprovada competência no setor 
de plataformas de ensino a distância, in-
cluindo suportes técnicos de armazena-
gem (datacenter) para a observação dos 
conteúdos em desenvolvimento, bem 
como, para utilizar ferramentas de intera-
tividade em tempo real.

• Desenvolver modelo para apro-

priação pelos usuários nos processos de 
produção colaborativa de conteúdos au-
diovisuais, com o objetivo de criar piloto 
de programa televisivo.  A transferência 
da metodologia desenvolvida para as TVs 
Universitárias será feita através de ofici-
nas nas TVs  envolvendo equipes técnicas 
das televisões e representantes das comu-
nidades selecionadas pelas TVs Universi-
tárias junto a seus projetos de extensão. 
Nestas oficinas, os diversos profissionais 
das TVs serão chamados a colaborar no 
relato de suas técnicas e experiências. Os 
equipamentos e kit de gravação poderão 
ser fornecidos pelo projeto, em regime 
de comodato pelas TVs Universitárias no 
desenvolvimento deste trabalho junto com 
as comunidades. A infraestrutura e os tra-
balhos técnicos para edição, compactação 
e disponibilização dos conteúdos produ-
zidos seriam de responsabilidade das TVs 
Universitárias, mas com a participação efe-
tiva dos demais atores do processo.

• Desenvolver programa televisivo de 
âmbito nacional, em formato de série. A 
temática de cada episódio seria definida 
pelas comunidades participantes. Uma 
coprodução com as TVs Universitárias, 
individualmente, teria um formato de 
um programa de 3’ (três) minutos. Oito 
emissoras, representativas de todas as 
regiões do país, seriam escolhidas para 
integrarem o episódio  Os conteúdos 
poderiam ser  finalizados por uma equi-
pe eleita e/ou indicada pela ABTU, para  
desenvolver a diagramação e lay-out do 
episódio em torno de 28’ (vinte oito mi-
nutos), tempo adequado para composi-
ção de grades de programação em geral, 
facilitando assim sua inserção nas mídias. 
Como subprodutos do projeto principal, 
outros conteúdos como making off, en-
trevistas completas, cenas não editadas, 
serão montados num DVD como registro 
do processo e servirá também como itens 
para a interatividade.

• Os vídeos de 3’ podem compor um 
programa paralelo, para celular ou ou-
tras mídias móveis, além de comporem 
e multiplicarem a experiência nos websi-
tes, blogs, SMS, Twitter...

• Desenvolver o sítio do projeto, que 
contemplará o desenvolvimento e progra-
mação de: layout do site; cadastro de usu-
ários; funcionalidade de upload de vídeo, 
áudio, texto e imagens funcionalidade de 
exibição de vídeo (player); ferramenta de 
interatividade e construção de conteúdo 
por parte do usuário; ferramenta de atu-
alização de conteúdo; ferramenta de ali-
mentação e acesso ao banco de dados; 
funcionalidade de busca dos conteúdos 
indexados; e ferramenta de relatórios de 
acesso, entre outros itens.

• Avaliar os resultados e redefinir es-
tratégias e ações do projeto, incluindo 
sua continuidade pela comunidade. São 
resultados esperados do projeto:

• Criação de metodologia para apro-
priação pelo usuário para a produção de 

conteúdos audiovisuais de forma colabo-
rativa e inclusiva.

• Criação de um conteúdo audiovi-
sual nacional produzido pelos usuários 
através de coproduções entre TVs Uni-
versitárias e comunidades aprendentes 
em todo o país.

• Criação do sítio web do projeto na 
Internet em provedores próprios.

• Disponibilização do processo de 
qualificação profissional de jovens dian-
te das novas demandas do mercado em 
decorrência da convergência tecnológica 
e das perspectivas de trabalho advindas 
com a digitalização da TV e da abertura 
de novos canais, previstos na regulamen-
tação da TV digital.

• Avaliação dos resultados e redefi-
nição de estratégias e ações do projeto, 
possibilitando a sua continuidade pela 
comunidade.

4 Sobre a televisão universitária e 
a RITU

Neste cenário desafiador de inclusão 
social e educação pela mídia, as TVs 
Universitárias, segmento público de TV 
que cresceu muito no país nos últimos 
anos, são espaços de exibição de usuá-
rios geradores de conteúdo e de produ-
ções colaborativas São também espaços 
de experimentação de novas linguagens 
outros formatos midiáticos e estéticos 
de conteúdos audiovisuais interativos e 
colaborativos construídos diante dos no-
vos paradigmas do fluxo da informação. 
Hoje, 151 instituições de Ensino Superior 
produzem televi- são, um número ainda 
pequeno e promissor, pois representa 
menos de 7% das IES brasileiras, mas 
com crescimento de mais de 700% de 
1993 até 2010 (RAMALHO, 2010). In-
tegrada às atividades-fim da Universida-
de - pesquisa, ensino e extensão - as TVs 
Universitárias participam também, além 
da busca de novas linguagens e novas 
estéticas, dos processos tecnológicos de 
inovação e convergência.

A RITU – Rede de Intercâmbio de Te-
levisão Universitária possui um projeto 
inovador que tem como objetivo com-
partilhar a produção das TVs associadas 
utilizando redes de alto desempenho. 
A concepção tecnológica desenvolvi-
da através de parcerias entre a ABTU, a 
RNP - Rede Nacional de Pesquisa, ligada 
ao Ministério da Ciência e Tecnologia e 
o LAVID - Laboratório de Vídeo Digital 
da Universidade Federal da Paraíba, está 
baseada num fluxo de informação que 
transita através de metadados, que identi-
ficam os vídeos ofertados pelas emissoras 
universitárias para o conjunto das TVs, 
que escolhem neste menu os temas de 
seu interesse. De forma soberana, sem 
a obrigatoriedade de seguir “uma ca-
beça de rede”, a TV compõe sua grade 
de programação, convenientemente, e 
quebra o paradigma da verticalização da 
televisão brasileira, dando ênfase ao de-
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senvolvimento local e horizontal. A partir 
da escolha, a emissora busca, via RNP, o 
vídeo escolhido e faz o download para 
os computadores disponibilizados para 
o projeto. A ABTU, enquanto gestora, 
pode organizar uma grade nacional a 
ser ofertada para que as emissoras com-
plementem seus horários, tudo isso fei-
to para que a programadora local enri-
queça sua grade, dentro de sua própria 
política de programação.

Após o levantamento inicial das de-
mandas do projeto definiu-se uma arqui-
tetura de servidores locais, instalados em 
cada uma das universidades participantes 
que estariam conectados via rede de da-
dos mantida pela RNP. Cada um desses 
servidores seria uma base de dados em 
si, concentrando todo o conteúdo gerado 
pela TV Universitária onde estivesse insta-
lado. Esses arquivos seriam devidamente 
indexados podendo então ser oferecidos 
aos demais mem- bros da rede. A oferta 
significa que apenas as informações dos 
vídeos, através de seus metadados, trafe-
gariam na rede para um servidor central, 
instalado na sede da RNP.  A sincroniza-
ção dos servidores locais com o central é 
que permite a cada uma das TVs Univer-
sitárias visualizar o conjunto dos arquivos 
disponibilizados e solicitar aqueles pelos 
quais se interessar.  Além disso, a ferra-
menta também foi pensada para incorpo-
rar um tocador, acionado a partir de uma 
grade de programação pré-estabelecida.  
E aqui existe uma inovação social já que 
o sistema prevê a possibilidade de uma 
grade nacional, mas um poder de deci-
são local. Tal concepção vai ao encon-
tro dos conceitos propostos por Latour 
(1992, 2000), pela leitura de Andrade 
(2005), onde a eficiência da inovação 
depende do lócus e as interrelações fa-
voráveis às mudanças exigidas no pro-
cesso, tanto técnicas como sociais. Mas 
é necessário, também, que os atores, 
tanto exerçam influência como se adap-
tem às diferenças e diversidades, geran-
do uma circularidade de idéias comple-
mentares que se desembocam em uma 
inovação benéfica a todos.

Quando se fala da adoção de tecno-
logias sociais, entende-se que a interação 
com profissionais da área de informática 
venha a ser necessária e da metodologia 
aplicada no projeto RITU as seguintes 
constatações podem ter repercussão nos 
projetos de interatividade e do Usuário 
Gerador de Conteúdo:

• O trabalho de desenvolvimento de 
software é muito diferente do trabalho de 
realização audiovisual. As metodologias, 
as prioridades, habilidades e os jargões 

são muito diferentes. Desta forma uma 
grande parte do esforço esteve em criar 
uma base comum a todos os participantes 
e estabelecer par- cerias dentro de cada 
instituição participante entre as TVs e os 
seus setores de informática;

• A definição de requisitos da ferra-
menta é essencial e a realização de testes 
intermediários para verificar a validade 
desses requisitos também;

• Tarefas simplificadas, e um crono-
grama semanal ajudaram a organizar o 
trabalho e a manter a equipe de colabora-
dores motivada em torno do projeto;

• Nem todas as funcionalidades do 
sistema interessam a todas as TVs e é ne-
cessário oferecer soluções simplificadas 
aos interessados em apenas parte delas. 
Isto vale particularmente para aquelas 
TVs muito pequenas, com pouca produ-
ção e conectividade de baixo desempe-
nho cujo interesse maior acaba recaindo 
no recebimento de programação para ali-
mentar suas grades locais.

• A interface é um item essencial para 
o sucesso na adoção da ferramenta. Ela 
deve remeter ao máximo àquilo que os 
profissionais tradicionalmente encontram 
numa operação de televisão. Por mais 
disseminado que o computador pareça 
estar nos dias de hoje, seu uso não é tri-
vial para a maioria das pessoas. Quanto 
mais óbvio, quanto mais intuitivo e quan-
to mais remeter ao mundo real, mais fácil 
será a inserção dessa tecnologia no coti-
diano das televisões universitárias.

O desenvolvimento final da platafor-
ma tecnológica e as ações convergen- tes 
das mídias televisa e internet como ferra-
mentas de interatividade entre as comuni-
dades usuárias participantes, gerando um 
protótipo a ser referenciado, é um dos 
objetivos específicos deste projeto.

5 Considerações finais
Retornamos aqui ao conceito rapida-

mente levantado ao início deste artigo, o 
de Tecnologia Social (TS). Teria nossa pro-
posta, como dito lá, a potencialidade de ser 
uma tecnologia social? Embora o termo tec-
nologia social seja fruto de intenso debate 
sobre seu conceito, ainda não tem uma de-
finição pronta e acabada. É um conceito em 
construção. Ainda que tenha surgido para 
dar vazão a uma demanda de conceituação 
e legitimação do papel da inovação pelas 
ONGs, ao que parece o conceito de TS já 
extrapola sua origem.

No entanto, o Centro Brasileiro de Re-
ferência em Tecnologia Social (CBRTS), o 
Instituto de Tecnologia Social (ITS) e uma 
série de grupos de estudo e pesquisa li-
gados ao campo da ciência, tecnologia e 

inovação (CT&I), após vários encontros e 
debates, já conseguem traçar uma defini-
ção ampla, desde que em conjunto com 
premissas, parâmetros e implicações (ITS, 
s/d, p.6). Na definição, TS é um “conjun-
to de técnicas, metodologias transforma-
doras, desenvolvidas e/ou aplicadas na 
interação com a população e apropriadas 
por ela, que representam soluções para 
inclusão social e melhoria das condições 
de vida”. Assim, como podemos ver, a 
proposta deste texto nos aproxima muito 
do campo das TS.

Formatamos um quadro comparativo 
onde as premissas, parâmetros e im- pli-
cações, organizadas pelo ITS, possam ser 
analisadas e percebidas na atual proposta 
de um experimento também de tecno-
logia social. As três primeiras linhas são 
dedicadas aos três elementos que, con-
forme o ITS, são os mais repetidos nas 
diversas definições de TS, mas que res-
saltam os aspectos de ca- ráter partici-
pativo. Aproveitamos a oportunidade 
para colocar no comparativo a televisão 
em si que, mesmo cientes de que não é 
uma TS plena, ainda assim tem aspec-
tos que podem ser defendida como tal, 
mesmo que sob o policiamento ideoló-
gico sobre a comunicação de massa. De 
qualquer forma, será possível verificar a 
evolução que as propostas almejam em 
cima da televisão tradicional.

Assim, o presente artigo almeja apre-
sentar a proposta de um projeto inovador 
ao produzir conteúdos de forma cola-
borativa aplicando o conceito de intera-
tividade plena na TV Digital, quando o 
usuário passa a ser gerador e vê sua pro-
dução exibida. O projeto mostra também 
o estratégico papel das TVs Universitárias 
na construção deste novo modelo de pro-
dução televisiva diante das perspectivas 
tecnológicas e dos recursos da TV Digital. 
No entanto, sabemos das suas limitações, 
ainda mais considerando que a própria 
universidade tem muito o que evoluir 
em, ela mesma, incorporar metodologias 
de Tecnologia Social. Desta maneira, ter-
minamos, então, fazendo das palavras de 
Machado (2009), ao final de seu próprio 
artigo sobre inovações e mudanças:

As inovações são isto: exercem 
fascínio, têm sentido polissêmico 
e apelo consensual, mas do ponto 
de vista sócio-histórico também 
podem ser lidas como o poder de 
imposição de um grupo social. Esta 
questão, contudo, não tendo sido 
abordada neste texto, constitui-se 
como um convite à continuidade do 
debate sobre o tema ( pág. 26).
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Tecnologia Social: conceitos Televisão Convencional Projetos TVs
Universitárias

Elementos comuns às definições

“Desenvolvidas na Interação” Não. Foi desenvolvida unilateralmente pelos 
governos e pela indústria da comunicação

Previsto

“Aplicadas na interação” Em termos. Embora tenha ainda uma forte in-
fluência da indústria sobre a aplicação cotidia-
na de seu telespectador (um jogo de futebol 
só começa depois da novela), aos poucos o 
usuário vem dando mostras de seu poder de 
alterar a proposta unilateral, demonstrado pela 
queda na audiência geral do principais progra-
mas, assim como a fuga dos jovens da TV para 
a internet.

Previsto

“Apropriadas pela população” Sim. É o segundo aparelho mais presente na 
casa dos cidadãos, perdendo apenas do fogão 
e ganhando do rádio. Além disso, é a principal 
fonte de informação e entretenimento da po-
pulação, que sabe manejar intuitivamente os 
seus principias controles.

Espera-se que sim

Princípios

Aprendizagem e Participação juntos Não. Mesmo nas iniciativas tênues de inte-
ratividade, não há a ênfase na aprendizagem 
e participação.

Previsto

“Transformação social implica compre-
ender a realidade de maneira sistêmica.”

Não. O projeto de implantação de uma rede 
de televisão no Brasil
tinha o aspecto de transformação social mas, 
ao contrário de qualquer
intenção de compreender a realidade.

Previsto

“A transformação social ocorre na me-
dida em que há respeito às identidades 
locais.”

Em termos. Embora a televisão brasileira fosse 
predominantemente local nos seus primór-
dios, com o desenvolvimento do videotape 
o papel hegemônico das grandes redes na-
cionais paulistas e cariocas prevalece. No en-
tanto, há uma série de emissoras educativas, 
universitárias, comunitárias, legislativas que 
enfatizam o local, com importante audiência.

Previsto

“Qualquer indivíduo é capaz de gerar 
conhecimento e aprender.”

Em termos. “qualquer indivíduo gerar conhe-
cimento” não é compatível com o meio, mas 
aprender, sim, pois as metodologias usadas 
pela TV são de fácil e rápida assimilação. Para 
o bem e para o mal.

Em termos. Embora o projeto preveja a 
participação intensa dos atores, ainda
assim é muito limitado.

Parâmetros

“Visa à solução de demandas sociais 
concretas, vividas e identificadas pela 
população.”

Em termos. Alguma programação busca 
soluções, como combate a epidemias, ao 
preconceito etc. Não é uma norma, mas 
existe e, certamente, se estão lá é porque 
são exigidas pela audiência, de alguma 
forma.

Previsto, na escolha das temáticas

“Formas democráticas de tomada de deci-
são, a partir de estratégias especialmente 
dirigidas à mobilização e à participação da 
população.”

Não. Mesmo nas poucas iniciativas de in-
teratividade, as escolhas são tão poucas, e 
dirigidas pela produção, que não podem 
ser consideradas como uma participação 
plena

Previsto.

“Há participação, apropriação e aprendi-
zagem por parte da população e de outros 
atores envolvidos.”

Sim. Desde que “aprendizagem” seja leva-
da em consideração em toda a sua exten-
são, e não apenas nos aspectos da educa-
ção formal.

Previsto, mas de forma diferente que a te-
levisão tradicional.

“Há planejamento, aplicação ou sistema-
tização de conhecimento de forma orga-
nizada.”

Sim. Mas a partir da política da empresa 
de comunicação

Previsto, mas a partir da interação com os 
atores.
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Parâmetros

“há produção de novos conhecimentos a 
partir da prática”

Sim. As pesquisas de campo diária com os 
telespectadores vão conduzindo a progra-
mação, embora o objetivo seja o aumento 
ou fidelização para fins comerciais.

Previsto.

“Visa à sustentabilidade econômica, social 
e Ambiental”

Em termos. Pois só da empresa. Não está previsto.

“Gera aprendizagens que servem de refe-
rência para novas experiências. Gera, per-
manentemente, as condições favoráveis 
que deram origem às soluções, de forma a 
aperfeiçoá-las e multiplicá-las.”

Sim. Pois, conforme a audiência, e a ma-
neira como ela se comporta à proposta 
televisiva, novos programas seguem o mo-
delo. Haja vista os reallities shows.

Previsto

Implicações

“Relação entre produção de C&T e socie-
dade”

Distante. Previsto

“Ha direção que se confere à produção de 
conhecimento”

Não. Como se diz no mercado publicitá-
rio, a televisão não é feita para o telespec-
tador, mas para os anunciantes.

Previsto

“Um modo de fazer específico de inter-
venção sobre a realidade, que está ligado 
tanto aos parâmetros que caracterizam o 
processo de intervenção quanto aos resul-
tados esperados”

É dessa maneira, mas visando ao lucro da 
empresa de comunicação que pode até ter 
uma missão social, mas ainda precisará re-
munerar seus acionistas prioritariamente.

Previsto.
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